1

Ofício nº 1377/2009                                                     Em 04 de agosto de 2009

Ao

Excelentíssimo Senhor

RONALDO NAPELOSO

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:


Pelo presente, nos termos do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, temos a honra de encaminhar para apreciação dessa Ilustre Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei.


A propositura dispõe sobre alterações na Lei nº 6.594/07, que dispõe sobre a política municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequada aplicação, e dá outras providências.

A medida visa a revisão de alguns dispositivos da referida Lei para adequação aos princípios de Direito Administrativo, especialmente os da razoabilidade e da supremacia dos interesses públicos, como também o direito da ampla defesa e observância do principio do contraditório.


Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e nobres Vereadores, os protestos de nossa elevada estima e distinta consideração.


Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

- Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI Nº 165/09
Dispõe sobre alterações na Lei nº 6.594/07, que dispõe sobre a política municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequada aplicação, e dá outras providências.


Art. 1º O caput do art. 23, seus incisos e parágrafos, da Lei nº 6.594, de 20 de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 23. Perderá ou terá seu mandato suspenso, o conselheiro que:

I- For condenado por sentença irrecorrível pela pratica de crime ou contravenção;

II- Apresentar os impedimentos previstos em Lei;

III- Faltar injustificadamente a três sessões plenárias consecutivas no mesmo mês, ou dez alternadas do Conselho tutelar, no mesmo ano;

IV- Praticar atos contrários aos seus deveres e obrigações;


§ 1º Qualquer cidadão(a) ou representante do Ministério Publico que tiver conhecimento de ocorrência de uma das causas que implique na perda suspensão do mandato de Conselheiro Tutelar, poderá apresentar denuncia ao Conselho Municipal dos Direitos as Criança e do Adolescente.


§ 2º As denuncias de irregularidades serão objeto de apuração desde que contenham a identificação e o endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito quando confirmadas a autenticidade. 


§ 3º Competirá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, obedecendo ao principio do contraditório, promover a apuração imediata da denuncia, mediante procedimento próprio, semelhante ao do funcionário publico municipal, assegurando ao acusado ampla defesa, com utilização dos meios e recursos admitidos em direito.”


Art. 2º Ficam revogados o § 6º do art. 11, o art. 31 e o art. 32 e seu parágrafo único, todos da Lei nº 6.594, de 20 de julho de 2007.


Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 04 (quatro) de agosto de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
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